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1. Para a configuração do dissídio jurisprudencial não basta a simples transcrição de ementas, sendo necessária a realização 
de cotejo analítico e a demonstração de similitude fática entre as decisões consideradas divergentes. Precedentes. (...)  
4. Agravo regimental desprovido. (AgR-REspe n° 29.197/SP, Rei. Ministro FELIX FISCHER, publicado na sessão de 
4.9.2008)." 
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2012. REGISTRO DE CANDIDATURA. COLIGAÇÃO 
PROPORCIONAL. DRAP INDEFERIDO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. AUSÊNCIA. CONVENÇÃO 
PARTIDÁRIA. ATAS. DATA. FRAUDE. PRAZO. DESCUMPRIMENTO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO. 
(...) 
4. O dissenso jurisprudencial não foi comprovado, ante a ausência de similitude fática entre o paradigma indicado e o acórdão 
recorrido. 5. Agravo regimental desprovido". (RESPE - 19965)" 
Indica também o recorrente dissídio de jurisprudência entre a decisão objurgada e as expedidas nas PC N.º 264771-TRE/RR e 
PC N.º 134150-TRE/PB. Citados paradigmas tratam de contas prestadas sem a apresentação do extrato bancário definitivo, 
desde a abertura até o encerramento da conta corrente relativo ao período eleitoral, mas que foram aprovadas com ressalvas 
pelos respectivos Tribunais, sob o entendimento de que tal mácula não comprometeu a regularidade das contas. A mesma 
base fática possui o acórdão contestado, todavia, com interpretação diversa dada por esta Corte, como se pode verificar dos 
trechos do voto condutor doravante reproduzidos: 
"Compulsado o caderno processual, entretanto, verifico que a terceira irregularidade consiste na ausência dos extratos 
bancários em sua forma definitiva e de todo o período, que, por si só, impede qualquer possibilidade de escorreita análise das 
contas, consoante iterativa jurisprudência desta Especializada. (sublinha original) 
"Portanto, concluo que a ausência dos necessários extratos bancários constitui irregularidade que compromete a integral 
confiabilidade das contas de campanha e conduz ao seu julgamento como não prestadas" 
No que toca à alegada divergência entre os julgados acima apontados, logra sucesso o recurso em análise, pois, face à 
ocorrência de bases fáticas idênticas, verifico a possibilidade de se confrontar a hipótese dos autos com aquelas constantes 
das decisões trazidas a cotejo. 
Assim, presentes os requisitos basilares à sua interposição, admito o regular processamento do recurso, porém, somente 
quanto ao alegado dissídio jurisprudencial entre a decisão deste Tribunal e as decisões contidas nas PC N.º 264771-TRE/RR e 
PC N.º 134150-TRE/PB, abrindo-se vista ao recorrido para que, no prazo legal, apresente contrarrazões. 
Campo Grande/MS, 25 de agosto de 2015. 
 
(a) Des. DIVONCIR SCHREINER MARAN 
Presidente 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

COORDENADORIA DE CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
 
PORTARIAS 
 

PORTARIA N.º 091/2015 - DG 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 18, INCISOS V E VII, DA RESOLUÇÃO TRE/MS 
N.º 471, DE 26.03.2012, COM REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO N.º 472, DE 09.04.2012, REGIMENTO INTERNO DA 
SECRETARIA DESTE TRIBUNAL, 
 
RESOLVE: 
Art. 1º. CONSTITUIR Comitê Gestor, responsável pela definição das diretrizes, bem como pela tomada de decisões de gestão 
sobre o uso do sistema SEI - Sistema Eletrônico de Informação, no âmbito do TRE-MS, composto pelos servidores a seguir 
nominados: 
I – Nélida Cristina Xavier Letteriello Lenharo, como titular, e Elizangela Larsen de Abreu, como substituta, representantes da 
Presidência; 
II – Denise Cicalise Bossay, como titular, e Marcelo José de Souza, como substituto, representantes da Corregedoria Regional 
Eleitoral e Vice-Presidência; 
III – Alessandra Falcão Gutierres de Souza, como titular, e Nivaldo Azevedo dos Santos, como substituto, representantes da 
Direção Geral; 
IV – Fádia Sayd Carvalho Sabala, como titular, e Fábio Affonso Jacob dos Santos, como substituto, representantes da 
Secretaria de Administração e Finanças; 
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V – Fernanda Lurdes Garcia Leal Capelari, como titular, e Lener Ayala Costa, como substituta, representantes da Secretaria de 
Gestão de Pessoas; 
VI – Tatiana Quevedo de Souza Rodrigues, como titular, e Ana Regina Bruxel, como substituta, representantes da Secretaria 
Judiciária; 
VII – Lício Sérgio Ferraz de Brito, como titular, e Elisabete das Neves Andreo Insaurralde, como substituta, representantes da 
Secretaria de Tecnologia da Informação; 
VIII – Alba Marina Mazacote Sanches, como titular, e Kátia Aragão Viegas, como substituta, representantes da Coordenadoria 
de Controle Interno e Auditoria. 
Art. 2º. Os trabalhos do Comitê Gestor serão coordenados pelo servidor Lício Sérgio Ferraz de Brito e, nas suas ausências, 
pela servidora Elisabete das Neves Andreo Insaurralde. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Gabinete da Diretoria-Geral, em Campo Grande, MS, 25 de agosto de 2015. 
 
(a.) LETÂNIA FERRAZ DE BRITO COUTINHO 
Diretora-Geral 
 

PORTARIA N.º 092/2015 - DG 
A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 18, INCISOS V E VII, DA RESOLUÇÃO TRE/MS 
N.º 471, DE 26.03.2012, COM REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO N.º 472, DE 09.04.2012, REGIMENTO INTERNO DA 
SECRETARIA DESTE TRIBUNAL, 
 
RESOLVE: 
Art. 1º. CONSTITUIR Comissão de Implantação e Suporte, responsável pelas ações necessárias à efetivação da implantação 
do sistema SEI - Sistema Eletrônico de Informação, no âmbito do TRE-MS e pelo suporte aos usuários do sistema, composta 
pelas equipes e servidores a seguir nominados: 
 

EQUIPE SERVIDORES ENTREGAS 

CODESC Marcelo Lopes da Silva 
Róbson Rossettini de Andrade Costa 

Adaptação e integração do Sistema 
SEI. 

COINF Alexandre Arashiro Oyakawa (titular) 
Fabiana Saliba Pereira Ramalho (substituta) 

Disponibilização de equipamentos e 
infraestrutura de redes. 

SAF Fádia Sayd Carvalho Sabala 
Fábio Affonso Jacob dos Santos 

Aquisições necessárias à 
implantação do sistema e 
adequação do serviço de protocolo. 

SGP Fernanda Lurdes Garcia Leal Capelari 
Marcos Antonio Granja Anelli 

Experiência na gestão de 
documentos e processos. 

CODES Elizana de Jesus Koberstain 
Marcos Antonio Granja Anelli 

Coordenação do treinamento dos 
usuários. 

CRE 
Carolinne Franco Nogueira Suarez Garcia 
Onildo Ferreira da Luz 
Wanderson Bezerra de Azevedo 

Auxílio na definição do escopo e 
regulamentar a utilização do sistema 
pelas ZE”s. 

CSDJ 
Ana Regina Bruxel 
Geliani Almeida 
Jorge Gaidarji da Costa (substituto) 

Política de guarda e temporalidade 
de documentos/processos físicos e 
digitais. 

DIRETORIA 
GERAL 

Marcelo de Freitas Machado 
Patrícia Barbosa de Oliveira 

Decisão e formalização da 
normatização de uso do sistema e 
mediação com o TSE. 

COPEG Jailson Sena Brites Suporte ao projeto. 
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Gabinete da Diretoria-Geral, em Campo Grande, MS, 25 de agosto de 2015. 
 
(a.) LETÂNIA FERRAZ DE BRITO COUTINHO 
Diretora-Geral 
 

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
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